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MTE PUBLICA ORIENTAÇÕES CONSOLIDADAS PARA 
RECOLHIMENTO DE FGTS EM RECLAMATÓRIAS 

A Secretaria de Inspeção do Trabalho (SIT), 
vinculada ao Ministério do Trabalho e Empre-
go (MTE) publicou nesta quinta-feira (12) a Nota 
Orientativa FGTS Digital nº 08/2025, com a con-
solidação das orientações para recolhimento do 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) 
oriundos de reclamatórias trabalhistas.

A consolidação ocorre após a tese vinculante ser 
publicada em fevereiro/2025 pelo Tribunal Supe-
rior do Trabalho (TST), que concordou com o en-
tendimento da Auditoria-Fiscal do Trabalho, que 
exige que todos os valores de FGTS devem ser 
depositados na conta vinculada do trabalhador, 
via recolhimento de guias do FGTS Digital ou 
via SEFIP.

A nota inclui, além de procedimentos a serem 
adotados pelos empregadores, esclarece como 

lançar e recolher Multa rescisória de FGTS de 
empregado com registro prévio no eSocial, em-
pregado com reconhecimento de vínculo empre-
gatício em processo trabalhista - sem registro no 
eSocial e muito mais.

O conteúdo pode ser conferido na íntegra aqui.

Fonte: MTE

Nota técnica esclarece que pagamento do FGTS sempre deve ser 
depositado na conta vinculada do FGTS, proibido seu pagamento 

direto ao trabalhador.

https://www.gov.br/trabalho-e-emprego/pt-br/servicos/empregador/fgtsdigital/manual-e-documentacao-tecnica/nota-orientativa-fd-08-2025-recolhimento-de-fgts-em-reclamatoria-trabalhista.pdf
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O governo federal editou as regras do 
auxílio-doença e agora o benefício será 
limitado a 30 dias caso tenha sido con-
cedido a partir de atestado médico apre-
sentado pelo próprio segurado ao Insti-
tuto Nacional do Seguro Social (INSS).

Até então, benefícios concedidos por 
análise documental e não por perícia 
médica tinham prazo de 180 dias, sendo 
reduzido agora para 30 dias. Para ter di-
reito a um prazo maior, será necessária 
a perícia médica.

A novidade foi publicada nesta quar-
ta-feira (11) por meio de uma Medida 
Provisória e consta em edição extra do 
Diário Oficial da União (DOU).

O auxílio-doença é pago quando um se-
gurado do INSS não pode trabalhar por 
mais de 15 dias consecutivos por causa 
de doença ou acidente.

Segundo o site do INSS, o pedido de 
análise documental alternativa à perícia 
médica presencial só pode ser feito em 
cidades onde o tempo de espera para o 
atendimento presencial da Perícia Mé-
dica Federal ultrapasse 30 dias. 

Atualmente, o acúmulo de pedidos tem 
pressionado a autarquia. Em abril deste 
ano, a fila de solicitações somava 2,678 
milhões, um salto de 91% em compara-
ção ao mesmo mês de 2024, quando o 
estoque era de 1,4 milhão.

A maior parte dessa fila diz respeito 
a benefícios por incapacidade (48%), 
seguidos por benefícios assistenciais 
(24%) e aposentadorias (17%).

Governo mira no auxílio-doença 
para reduzir gastos

Essa não é a primeira revisão e restrição 
do auxílio-doença. O governo recente-
mente fez um pente-fino no benefício 
e cortou mais de 350 mil beneficiários, 
economizando R$ 2,4 bilhões. Como a 
nova medida restringe e cria novos obs-
táculos para a concessão do auxílio-do-
ença, uma nova economia pode estar no 
horizonte.

Fonte: contabeis.com.br

Auxílio-doença agora tem prazo menor de concessão para 
atestados médicos do segurado, exigindo perícia médica para 


